PARECER nº   3135, de 2005 

De RELATOR ESPECIAL em substituição ao da

 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

sobre as EMENDAS nºs 6,7,8 e 9, apresentadas ao 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  nº 15, de 2005  

De autoria do Exmo. Procurador Geral de Justiça, o projeto de lei complementar em epígrafe reclassifica os cargos de Promotor de Justiça de Primeira Instância e cria cargos na Parte Permanente do Quadro do Ministério Público.

Pauta e trâmites regimentais, a proposta, que tramita em regime de urgência, retornou ao exame das comissões técnicas, nos termos do art. 193 da XII Consolidação do Regimento Interno, para a análise das Emendas 6, 7, 8, e 9 apresentadas com fulcro no art. 175, II do referido diploma.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça não recebeu deliberação no lapso regimental, ensejando a aplicação do disposto no § 1º do art. 61 da precitada consolidação.

Na qualidade de relator especial designado, por força do r.  despacho de fls. 49 v., passamos a apreciar as emendas propostas quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico e, ainda, quanto ao mérito.

A Emenda nº 6 inclui o inciso III no art. 6º do projeto, objetivando alterar a redação do art. 10 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, estendendo a outros membros do Ministério Público, além dos Procuradores de Justiça, que contem com pelo menos 35 anos de idade e dez de carreira, desde que afastados trinta dias antes da votação para a formação da lista tríplice, a possibilidade de serem nomeados para o cargo de Procurador–Geral de Justiça.

Não podemos concordar com a referida emenda, na medida em que a pretensão entelada interfere na estrutura do Ministério Público desconsiderando que os Procuradores de Justiça sejam escolhidos pelo inegável conhecimento jurídico e ampla experiência profissional.

As Emendas nºs 7 e 8 que, sob a justificativa de “democratização”, inviabilizam não somente a aplicabilidade da Lei Orgânica do Ministério Público, como também o funcionamento da instituição, obstruindo, por exemplo, o desempenho de órgãos de execução e da Administração Superior do Ministério Público. Não podendo, portanto, serem acolhidas.

A Emenda nº 9 objetiva invocar em mero processo administrativo, princípios atinentes aos processos civil e penal, obrigando-nos a rejeitá-la.   

Diante de todo o expendido, somos contrários à aprovação das Emendas nº 6, 7, 8, e 9 ao Projeto de lei Complementar nº 15, de 2005.

É o parecer, s.m.j..

                a)  MILTON VIEIRA – Relator Especial
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